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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO DECLARATÓRIA   DE
NULIDADE  CONTRATUAL  C/C
DESOCUPAÇÃO  DE  IMÓVEL  E  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  INEXISTÊNCIA
DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO
AO AGRAVANTE.   CONVERSÃO EM RETIDO.
APLICAÇÃO DO ART. 522,  E 527,  II,  AMBOS
DO CPC. 

–    É  dever  do  agravante,  no  momento  da
interposição  do  agravo  de  instrumento,
demonstrar  de  forma  cabal  e  específica,
segundo as circunstâncias do caso concreto,  o
perigo  de  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,
requisito  indispensável  para  justificar  a
interposição do recurso por instrumento,  o que
não observo. Assim, é de se admitir tão somente
o  recurso  de  agravo  retido,  o  que  impõe  a
conversão do agravo de instrumento interposto,
conforme determina o art. 527, II, do Código de
Processo Civil.

VISTOS, 

Cuida-se  de  Agravo  de Instrumento,  com pedido  de  efeito
suspensivo,  interposto  por  NILCE DE MEDEIROS NÓBREGA em face da
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decisão  interlocutória  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  7ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande,  que, nos autos da  AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  CONTRATUAL  C/C  DESOCUPAÇÃO  DE  IMÓVEL  E
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, movida pela recorrente em face
de MARIA ANÁLIA GOMES, INDEFERIU a antecipação de tutela para que  a
agravada  desocupasse  imediatamente  o  imóvel  objeto  do  contrato  que
pretende ver anulado, por entender não estarem presentes os requisitos para
a concessão da medida.

Em síntese, alega que houve desacerto na decisão guerreada,
vez que se faz pertinente, lícita e prudente a concessão de tutela antecipada
nos  autos  do  feito  principal,  determinando-se  a  imediata  desocupação  do
imóvel  por  parte  da  agravada,  vez  que  a  mesma  mantém-se  no  imóvel
mediante contrato de locação nulo.

Sustenta  que  a  nulidade  do  contrato  de  locação  se  dá
justamente em face da ausência de vontade e manifestação da agravante e
de suas 07 (sete) irmãs quando da confecção do contrato, o qual fora firmado
isoladamente por um dos herdeiros – Sr. Nival (irmão da recorrente).

Assim,  pugou  pela  concessão  do  efeito  supensivo,  com  a
concessão  de  liminar,  determinando  o  imediato  sobrestamento  da  decisão
agravada,  para,  em seguida,  seja determinada a imediata desocupação do
imóvel, tendo em vista a existência de contrato terminantemente nulo de pleno
direito.

Juntou documentos (fls.16/144).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Embora tente demonstrar a existência do perigo de dano que a
manutenção da decisão pode lhe causar, creio que a pretensão da recorrente
não encontra guarida na nova roupagem dada ao agravo de instrumento.

Como  se  sabe,  a  disciplina  do  agravo  sofreu  significativas
alterações por força da Lei nº 11.187/2005, passando o art. 522, do Código de
Processo Civil, a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no
prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e
de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão
da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação
é recebida,  quando será admitida a sua interposição por
instrumento.”

Como se observa, o legislador entendeu por bem tornar regra a
interposição do agravo na sua modalidade retida,  salvo quando a decisão
recorrida puder causar lesão grave e de difícil reparação ao direito da parte,
quando  tratar-se  de  inadmissão  de  apelação  ou  dos  efeitos  em  que  a
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apelação  é  recebida,  casos  em  que  o  agravo  deverá  ser  interposto  por
instrumento. 

Desse  modo,  é  dever  do  agravante,  no  momento  da
interposição  do  agravo  de  instrumento,  demonstrar  de  forma  cabal  e
específica,  segundo as circunstâncias do caso concreto,  o perigo de lesão
grave  e  de  difícil  reparação,  requisito  indispensável  para  justificar  a
interposição do recurso por instrumento.

No caso dos autos, a agravante  alegou que houve desacerto
na  decisão  guerreada,  vez  que  se  faz  pertinente,  lícita  e  prudente  a
concessão  de  tutela  antecipada  nos  autos  do  feito  principal,
determinando-se  a  imediata  desocupação  do  imóvel  por  parte  da
agravada, vez que a mesma mantém-se no imóvel mediante contrato de
locação nulo.

Nesse cenário, não demonstrou a recorrente qual o perigo de
lesão grave e de difícil reparação que a permanência da agravada no imóvel
lhe traria, máxime quando há nos autos prova de que a recorrida ingressou
com ação de consignação em pagamento e vem consignando regularmente
os valores dos alugueres (fls. 121/124). 

Logo, não configurada nenhuma das hipótese enumeradas no
art. 522 do Código de Ritos, é de se admitir tão somente o recurso de agravo
retido,  o  que  impõe  a  conversão  do  agravo  de  instrumento  interposto,
conforme determina o art. 527, II, do Código de Processo Civil:

“Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:

II – converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte  lesão grave  e  de difícil  reparação,  bem como nos
casos  de  inadmissão  da  apelação  e  nos  relativos  aos
efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter
os autos ao juiz da causa;”

O Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido:

[…]  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  ESPECIAL
RETIDO.  RECEIO  DE  DANO  IRREPARÁVEL  OU
IRREVERSÍVEL NÃO-CARACTERIZADO.  APLICAÇÃO DO §
3º  DO  ART.  542  DO  CPC.  PRECEDENTES.  AGRAVO
DESPROVIDO. 1. O STJ admite, nas hipóteses de antecipação
de tutela, a flexibilização da regra positivada no art. 542, § 3º,
do  CPC.  2.  Excepcionalidade  não  configurada,  pois  a
agravante não demonstrou a existência concreta de dano
irreparável ou irreversível capaz de afastar a retenção do
recurso especial. 3. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag
988.383/RJ,  Rel.  Ministro  Aldir  Passarinho  Junior,  Quarta
Turma,  julgado  em  12/06/2008,  DJe  04/08/2008)  Isto  posto,
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NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento. Publique-se.
Intimações necessárias. Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2011.
MINISTRO LUIZ FUX Relator (STJ - Ag: 1265594  , Relator:
Ministro LUIZ FUX, Data de Publicação: DJ 16/02/2011) (grifos
e destaques de agora).

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  RESERVA  DE  BENS.
HABILITAÇÃO DE HERDEIRO NA VIA ORDINÁRIA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO. RETIDO. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA  OU  DANO  IRREPARÁVEL.  1  -  Agravo  de
instrumento tirado de decisão interlocutória que determina
a reserva de bens do espólio, enquanto processada, na via
ordinária,  a  habilitação  de  herdeiros,  deve  permanecer
retido nos autos, porquanto não demonstrado, no caso em
concreto,  a  ocorrência  de  dano  irreversível. 2  -  Recurso
desprovido. (STJ - RMS: 25508 MG 2007/0253087-2, Relator:
Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:
01/10/2009, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe
26/10/2009) (destaques de agora).

Os demais Tribunais pátrios também são no mesmo sentido.
Veja-se:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PERIGO  DE
DANO IRREPARÁVEL. CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO.
É de ser  convertido o agravo de instrumento em agravo
retido  se  o  recurso  não  exige  provimento  judicial  de
urgência ou a decisão atacada não for de molde a causar
lesão grave ou de difícil reparação. Agravo de instrumento
convertido  em  agravo  retido. (Agravo  de  Instrumento  Nº
70057556417,  Vigésima Segunda  Câmara Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Maria  Isabel  de  Azevedo  Souza,
Julgado em 27/11/2013) (grifei).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EVENTUAL  AUSÊNCIA  DE
DANO  IRREPARÁVEL  -  CONSEQUÊNCIA  -  CONVERSÃO
PARA  MODALIDADE  RETIDA  -  ASTREINTES  -
PERIODICIDADE  -  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO.  1  -  Eventual
ausência de lesão grave e de difícil reparação não enseja a
inadmissão  de  agravo  de  instrumento,  mas  apenas  sua
conversão para a modalidade retida. 2 - As astreintes devem
ser  fixadas  em periodicidade  compatível  com a  natureza  da
obrigação  cujo  cumprimento  visa  compelir.  (TJ-MG  -  AI:
10024120670419001 MG , Relator: Pedro Bernardes, Data de
Julgamento:  08/01/2013,  Câmaras  Cíveis  Isoladas  /  9ª
CÂMARA CÍVEL,  Data de Publicação:  14/01/2013)  (grifos de
agora).

Assim, considerando que a decisão atacada não é de molde a
exigir provisão judicial de urgência ou que possa causar dano irreparável ou
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de  difícil  reparação  a  agravante,  converto  o  presente  recurso  em agravo
retido, a teor do que dispõe o artigo  527, inciso  II, do  Código de Processo
Civil. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  527,  II,  do  Código  de
Processo Civil, converto o presente agravo por instrumento em agravo retido,
determinando a remessa dos autos ao Juízo de origem, para ser processado
e apreciado, na eventualidade de interposição de recurso de apelação.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 03 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
Relator
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